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Diogo Malan: Advocacia criminal da inocéncia

Ao longo das ultimas trés décadas, houve mudanca paradigmatica de percepcédo, por parte de jornalistas,
legisladores, pesquisadores, operadores forenses etc., acerca das mazel as do sistema de administracéo da
Justica Criminal, das qua| s podem resultar condenacdes de inocentes. Essa mudanca foi insuflada pelo
chamado movimg 225ncia (innocence movement), originario dos Estados Unidos da América na
década de 19§

Até entdo, a condenacéo de inocente era considerada

fendbmeno grave e indesgjavel, porém de rarefeita ocorréncia, sendo objeto de andlise meramente
casuistica e isolada.

N&o obstante, o sobredito movimento social ndo so trouxe esse fendmeno para o centro nervoso do
debate académico e politico-criminal contemporaneo, como também substituiu sua tradicional analise
casuistica e isolada por perspectiva mais institucional e sistémica.

Deinicio, o movimento dainocénciafoi catalisado pela descoberta, em 1984, das aplicacdes forenses do
exame de identificacdo genética. O exame de DNA, malgrado ndo sejainfalivel, caso baseado em
aplicacdo e interpretacdo corretas por parte de profissional qualificado, permite aidentificacéo (ou
exclusdo) da autoria dainfracéo penal com altissimo grau de probabilidade. Assim, a genética forense
tornou possivel a producdo de prova cientifica dainocéncia de condenados.
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Nos Estados Unidos da América, dois advogados de interesse publico, Barry Scheck e Peter Neufeld,
aturaram nas primeiras causas envolvendo exames de identificacdo genética e participaram dos debates
académicos e |egidativos sobre admissibilidade probatéria e confiabilidade do exame forense de DNA,
tornando-se especialistas na matéria.

Em 1992, Scheck e Neufeld decidiram fundar o Innocence Project, inicialmente como programa de
extensdo vinculado a Cardozo Law School, em Nova lorque. A inspiragdo foi buscada na estrutura
organizacional e procedimentos administrativos da Centurion Ministries, entidade sem fins lucrativos
precursora na exoneracdo de inocentes condenados desde 1983 [2].

O Innocence Project tem dois diferenciais. 1) foco em causas criminais envolvendo exames forenses de
identificac8o genética; 2) atuagdo politica com vistas ao fomento de pauta reformista do sistema de
administracdo da Justica Criminal.

O aumento de exoneracdes de inocentes condenados (inclusive a pena capital) levou a uma maior
percepcao midiatica e social sobre a patologia das condenagdes criminais errdneas e suas causas
sistémicas.

Um marco historico foi a National Conference on Wrongful Convictions and the Death Penalty
, realizada em 1998 em Chicago. Com 1,2 mil participantes, essa conferéncia contou com depoimentos
pessoais de 30 exonerados e grande repercussao midiética.

Também avulta aimportancia da publicacdo, em 2000, do livro "Actual innocence: Five daysto
execution and other dispatches from the wrongly convicted" [3]. Nessa obra, Scheck, Neufeld e Jim
Dwyer analisaram, com base em casos concretos, as principais causas sistémicas de condenacdes de
inocentes, tendo logrado grande éxito editorial.

Outro marco importante foi a promulgacdo do Innocence Protection Act em 2004. Trata-se de legislacéo
focada em trés aspectos: 1) aumento do acesso de condenados a exames genéticos, estabel ecendo
protocol os técnicos e procedimentos para tanto; 2) garantia de defesa penal efetiva para acusados de
delitos susceptiveis a pena de morte, definindo critérios de selecéo e remuneracdo de defensores; 3)
compensagao por danos morais decorrentes de condenagtes criminais equivocadas.

Talvez o desdobramento mais importante do movimento social em apreco tenha sido a criagéo, em 2005,
de rede informal — composta por entidades sem fins lucrativos, clinicas de préticajuridica (vinculadas a
instituicdes de ensino superior), defensorias publicas, escritérios de advocacia etc. — dedicada a
assisténcia juridica pro bono a condenados que buscam provar suainocéncia, e ao debate politico-
legislativo sobre causas sistémicas de condenacdes erronesas [4].

Atualmente, a chamada Rede da Inocéncia (Innocence Network) € composta por 69 entidades ao redor
do globo, sendo organicamente estruturada com base em declaragdo de principios, critérios de admisséo,
diretrizes éticas e sobre melhores préticas etc [5].

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 30/12/2020



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Segundo Robert Norris, o surgimento do movimento da inocéncia se deveu a confluéncia de trés fatores:
1) o alicerce organizacional estabelecido pela Centurion Ministries e pelo Innocence Project; 2) asideias
visionarias de Scheck e Neufeld sobre o uso forense do exame de DNA como instrumento paraa
exoneracao de inocentes condenados; 3) a elei¢éo dos erros no sistema de administragéo da Justica
Criminal como objeto de andlise de académicos e jornalistas [6].

O movimento social em digressdo tem importancia historica comparavel arevolucéo do devido processo
(due process revolution), feita durante a gestéo de Earl Warren afrente da Suprema Corte norte-
americana (1953-1969) [7]. H4& mesmo quem caracterize 0 movimento dainocéncia como sendo 0 novo
movimento das liberdades civis do século 21 [8].

Segundo o National Registry of Exonerations, desde 1989 ja houve 2.706 exoneracfes de inocentes
condenados, que causaram a perda de mais de 24,6 mil anos de vidas em liberdade [9].

Como nem todo caso criminal comporta exame forense de DNA (mais comum em crimes contraavida
ou sexuais, quando ha material biologico coletavel na cena do crime), nem todo condenado tem acesso a
assisténciajuridica, e ha standard probatorio rigoroso para a desconstitui¢céo de condenagdes definitivas,
tal amostragem do National Registry of Exonerations pode representar a ponta do iceberg, havendo
guantidade substancialmente maior de erros judiciarios ora despercebidos.

Inegavel mérito do movimento social em tela é 0 seu legado de casos concretos nos quais houve
comprovagdo empirica de condenacfes de inocentes.

Importante pesquisa empirica sobre 250 desses casos revela as principals causas sistémicas de erros
judiciarios: 1) inexisténcia de gravacdo de interrogatorios policiais, conducente a abusos e coagdes (v.g.
inducgoes de fal sas confissdes de suspeitos); 2) auséncia de procedimento duplo-cego de reconhecimento
pessoal (a pessoa reconhecedora e o policial responsavel pelo ato desconhecem a verdadeira identidade
do suspeito reconhecivel), daqual resultam reconhecimentos equivocados, sugeridos ou ndo confiaveis;
3) falta de confiabilidade de métodos cientificos forenses, ou erros e vieses de peritos na aplicacéo e
interpretacdo desses métodos; 4) caréncia de gravacdo e divulgacéo a defesa de acordos entre
informantes e autoridades publicas, que sdo talhados sob medida para robustecer ateoria do caso do
acusador; e 5) deficiéncias estruturais da defesa técnica (v.g. baixa remuneracdo, inexisténcia de controle
jurisdicional, indisponibilidade de assistente técnico e investigador particular, ndo compartilhamento de
elementos informativos pela policia e acusador etc.), das quais resultam suafalta de efetividade [ 10].
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Entre nds, houve avancos no enfrentamento da condenac&o de inocentes e suas causas sistémicas: 1)
criacdo do Innocence Project Brasil pelos advogados Dora Cavalcanti, Flavia Rahal e Rafagl Tucherman
[11]; 2) pesquisas cientificas sobre a acurécia e confiabilidade de certos meios de prova[12]

; € 3) decisdo paradigmatica do Superior Tribuna de Justica adotando perspectiva mais instituciona e
Sistémica sobre erros cometidos durante o reconhecimento pessoal de suspeitos[13].

N&o h& davida que o movimento dainocéncia desafiainteressantes linhas de pesquisa académica e
pautas de politica criminal, repercutindo inclusive no modelo de ensino universitério da préticaforense

penal [14].

Nada obstante, por limitacdes de espaco e tempo, este texto € focado na seguinte questdo: o atual marco
deontol 6gico € adequado para a advocacia dainocéncia, ou esta deve ter regime deontol 6gico préprio
(diferenciado da advocacia criminal tradicional) [15]?

O precitado marco contemporaneo estabelece o direito e o dever do advogado de assumir o patrocinio da
causacriminal, i nglependentemente da sua opini&o pessoa sobre a culpa ou inocéncia do acusado (artigo
25 do Cédigo de Etica e Disciplina da OAB).

Por outro flanco, no movimento dainocéncia ha diretriz deontol 6gica distinta, que condiciona a
assuncaéo do patrocinio da causa a juizo de valor do advogado reconhecendo a inocéncia factual
do condenado, ao final do processo de triagem do caso.

Outra diferencarelevante é que, na advocaciatradicional, o dever do advogado € propiciar defesa efetiva
ao acusado, mantendo-se neutro em relacdo a quaisquer interesses (econdmicos, morais, sociais,
politicos etc.) mais amplos que porventura estejam em jogo no caso concreto.

Ja os artifices da advocacia da inocéncia sdo ativistas politicos que consideram o Direito um meio de
modificacdo da realidade social, buscando atingir objetivos politicos que transcendem os interesses
individuais do condenado (v.g. extingao da pena de morte; reformas legidlativas e institucionais que
enfrentem causas sistémicas de erros judiciérios etc.).

Outra importante questéo na advocacia da inocéncia diz respeito aos critérios e ao standard probatorio
para se considerar o condenado factualmente inocente, justificando a assunc¢éo do patrocinio da causa.

Fora os dois casos mais incontroversos (condenacdo por fato naturalistico inexistente, ou por fato
criminoso praticado por terceiro), ha casos que se situam em zona de penumbra (v.g. condenagao por
conduta praticada ao abrigo de causa legal justificante e excul pante; condenacédo por fato mais grave do
que o efetivamente cometido etc.) [16].

A advocacia dainocénciatambém ensegja consideraveis mudancgas na dindmica e na ética darelacéo
advogado-cliente.
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Ao contrério da advocacia criminal tradicional, na advocacia dainocéncia a assungdo do patrocinio da
causa ndo se da so por solicitacéo, ou disponibilidade de recursos, do cliente. Tal assuncéo pressupde
processo de triagem do caso, com investimento de consideravel quantidade de tempo e recursos
humanos e materiais (estudo dos autos do processo, entrevista com o condenado, investigagéo defensiva
etc.), podendo resultar no declinio do patrocinio da causa, a mingua da sobreditainocénciafactual.

Ademais disso, muitos advogados da inocéncia exigem que candidatos a clientes assinem contrato
concordando com diversas condicdes, entre as quais rendncias ao sigilo profissional e potenciais
conflitos de interesses [17].

A complexidade e o rigor do processo de triagem de casos é muito importante, pois eles reforcam a
credibilidade da entidade, e das causas cujo patrocinio € por ela assumido, perante a opinido publicae o
sistema de administragéo da Justica Criminal.

Também é relevante analisar se a advocacia dainocéncia pode ser exercida em conjunto com a
advocacia criminal tradicional. Em principio a resposta € positiva, desde que sgjam observadas as
sobreditas diferencas deontol 6gicas, e que o profissional sempre deixe clara a capacidade naqual esta
atuando em cada caso concreto.

Cabe registrar algumas preocupacdes doutrinarias quanto ao movimento dainocéncia[18].

Em primeiro lugar, condenados cul pados — mesmo com base em acusagOes excessivas, penas
desproporcionais, nulidades processuais, provas inadmissiveis, sujeitos a desvios e excessos na execucao
da pena etc. — sdo excluidos da assisténciajuridica. Tal exclusdo pode ser interpretada como postura
arrogante (ou de superioridade moral) por parte dos advogados da inocéncia, face aos defensores
criminaistradicionais.

Além disso, harisco de captura do debate politico-criminal pelo discurso dainocéncia factual,

desval orizando outros problemas sistémicos relevantes. A consequéncia pode ser o desaparecimento da
importante distincéo entre culpafactual e culpalegal empiricamente demonstrada, e o enfraguecimento
da presuncéo de inocéncia.

Por fim, a énfase do ensino universitario da prética forense penal ha advocacia dainocénciatraz risco de
futuros operadores juridicos assimilarem cultura de triagem e patrocinio so de acusados factualmente
inocentes, como se 0s demai s fossem menos merecedores de defesa efetiva
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